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Resumo: Há pouco tempo, não eram realizadas 
seleções de exportadores ou produtores expor­
tadores pela autoridade investigadora brasileira. 
De fato, apesar de existir a faculdade de se limi­
tar o número de exportadores que teriam seus 
dados examinados, conforme o art 6.10 do ADA, 
o Decom não realizava tais seleções. Nos últimos 
anos, entretanto, o número de respostas veio 
aumentando significativamente. A prática do 
Decom evoluiu, então, no sentido de selecionar, 
antes de enviar os questionários, quais empresas 
teriam sua margem de dumping calculada com 
base nos dados por elas fornecidos. Este artigo 
tem o objetivo de explicar as normas que envol­
vem tal questão, no âmbito multilateral e nacio­
nal, e a prática do Decom.
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Abstract: Until recently there was no selection 
of producers/exporters in the dumping 
investigations conducted by the Brazilian 
investigation authority, despite its prerogative 
to limit the number of exporters that would 
have their data examined. according to the art. 
6.10 of the ADA. However, in recent times, the 
number of responses has increased significantly. 
Decom’s practice has evolved towards selecting 
the exporters that would have their individual 
margin of dumping calculated based upon the 
data provided by them, before sending out 
questionnaires. This article aims at expiaining the 
rules regarding this subject, in the multilateral 
and national spheres, along with decom*s 
practice.
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1. Introdução

O cálculo da margem de dumping parece gerar muitas dúvidas entre as par­
tes interessadas das investigações conduzidas pelo Departamento de Defesa 
Comercial (Decom), principalmente, quando se envolve a seleção de produto- 
res/exportadores, e a criação de grupos com margens de dumping diferencia­
das. Este artigo tem o objetivo de explicar as normas que envolvem tal questão, 
no âmbito multilateral e nacional, e a prática do Decoin.

As regras definidas multilateralmente, no âmbito da Organização Mundial 
de Comércio (OMC), preveem a possibilidade de seleção, não só de produto- 
res/exportadores, mas também de importadores, de produtores e de tipos de 
produtos. O Decom, entretanto, nunca usou desse dispositivo para realizar 
seleção de importadores ou de tipos de produtos, mas apenas de produtores/ 
exportadores. Por esse motivo, esse artigo se debruça mais sobre a seleção dos 
exportadores.

Há pouco tempo, não eram realizadas seleções de exportadores ou produ­
tores exportadores pela autoridade investigadora brasileira. De fato, apesar de 
existir a faculdade de se limitar o número de exportadores que teriam seus 
dados examinados, conforme o art. 6.10 do ADA, o Decom não realizava tais 
seleções. Isso funcionava bem, já que o número de respostas recebidas não era 
muito elevado, e era possível analisar a todas sem prejuízos ao cumprimento 
dos prazos.

Nos últimos anos, entretanto, o número de respostas veio aumentando sig­
nificativamente. Em alguns casos, inclusive, tal número era superior ao que o 
Decom conseguia analisar com os prazos e os recursos disponíveis.

Esse maior número de respostas aos questionários parece estar relacionado 
com a maior importância do Brasil no comércio internacional. Conforme res­
saltado por Marco César Saraiva da Fonseca em seu artigo A aplicação do direito 
antidumping - O conceito de ‘all others rate’:

“Tem sido observada uma tendência de maior participação dos produtores/ 
exportadores estrangeiros nas investigações conduzidas pelo Departamento, o 
que indica uma importância crescente do mercado brasileiro nos negócios das 
empresas.”1

O caso emblemático, nesse sentido, foi o de Fios de Viscose, originários da 
Áustria, índia, Indonésia, China, Tailândia e Taipé Chinês, em 2009. Foram
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3. Como funciona

Conforme exposto acima, o critério para a seleção adotado pelo Decom é o 
volume exportado pelos produtores do produto investigado. Segundo o § l.° 
do inc. II do art. 28 do Dec. 8.058/2013, a referida seleção incluirá os produ-

identificados 233 produtores/exportadores das origens investigadas. Ao findar 
o prazo para as respostas, entretanto, mais de 30 produtores/exportadores res­
ponderam aos questionários. Como analisar todas essas informações se confi­
gurou como uma sobrecarga desproporcional ao Decom, foi feita uma seleção 
e apenas 12 produtores/exportadores tiveram suas respostas analisadas.

A prática do Decom evoluiu, então, no sentido de selecionar, antes de en­
viar os questionários, quais empresas teriam sua margem de dumping calculada 
com base nos dados por elas fornecidos. O Acordo Antidumping, em seu art. 
6.10, prevê dois métodos para essa seleção. O primeiro é a utilização de amos­
tras estatisticamente válidas. O segundo é o uso do maior percentual razoavel­
mente investigável do volume de exportação do país investigado. Essa segunda 
opção é a adotada pelo Departamento de Defesa Comercial e parece ser a opção 
mais comumente escolhida pelas autoridades investigadoras ao redor do mun­
do. Essa prática foi positivada no novo Regulamento Antidumping, publicado 
através do Dec. 8.058, de 26.07.2013, em seu art. 28.

2. Base legal para a seleção

A primeira frase do art. 6.10 do ADA determina que a autoridade investi­
gadora deve calcular margens de dumping individuais para cada exportador ou 
produtor conhecido do produto sob consideração. A segunda frase do mesmo 
artigo, entretanto, permite que a autoridade não cumpra essa regra geral em 
determinadas situações.

Essas situações são aquelas em que o número de exportadores, produtores, 
importadores ou tipos de produtos é tão grande que tornaria a determinação 
impraticável. Nesses casos, as autoridades podem limitar seu exame a um nú­
mero razoável de partes interessadas ou produtos usando amostras estatísticas, 
ou se ater ao maior percentual razoavelmente investigável do volume de expor­
tações do país em questão.

O art. 28 do Dec. 8.058/2013, discorre sobre a utilização da seleção nas 
investigações antidumping. Além do já previsto pelo art. 6.10 do ADA, esse 
Decreto determina, também, que o Decom poderá incluir, a seu critério, outro 
produtor ou exportador na seleção.
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tores ou exportadores que, elencados em ordem decrescente de volume, forem 
responsáveis pelos maiores volumes de exportação para o Brasil.

A utilização ou não da seleção, e, caso seja utilizada, o número de produ- 
tores/exportadores selecionados varia caso a caso, já que depende de alguns 
fatores como: número de origens analisadas na investigação, número de pro­
dutores em cada origem e a distribuição de volume de exportação entre os 
produtores de cada país.

De faio, se a investigação analisar um número pequeno de origens e se cada 
país apresentar poucos produtores, provavelmente não haverá seleção, e todos 
os produtores que responderem adequadamente seus questionários terão suas 
margens calculadas com base nessas respostas.

De outro modo, se a investigação analisar várias origens e se cada origem 
tiver muitos produtores, uma seleção desses se torna imprescindível para a 
viabilização da investigação.

Os dois cenários acima se tratam de casos-limite, e o que se apresenta no dia 
a dia do Decom são casos singulares localizados entre esses dois extremos, de 
modo que o fato de haver seleção ou não é algo a ser analisado em cada situação 
particular. Em todo caso, é feita uma análise de custo-benefício, comparando-se 
os custos embutidos em se selecionar adicional mente um produtor/exportador, 
e o ganho em representatividade proveniente dessa resposta a mais.

Sobre o número de selecionados, essa análise dependerá, dentre outros fa­
tores, de como o percentual do volume exportado é distribuído entre os expor­
tadores de uma mesma origem. Por exemplo, se dois produtores com maior 
volume exportado forem responsáveis por mais de 95% das exportações para 
o Brasil, a seleção de somente esses dois exportadores pode ser suficiente para 
a análise. Mas, se houver, no topo da lista, vários exportadores com volumes 
muito próximos, a seleção de um número maior destes será necessária para se 
alcançar o maior percentual razoavelmente investigável do volume de expor­
tações do país em questão.

De fato, no caso EC - Fanncd Salmon (DS-337) discutido no âmbito do 
Órgão de Solução de Controvérsias da OMC, o painel explicou que o percen­
tual razoavelmente investigável do volume de exportações de um país é uma 
questão que deve ser avaliada caso a caso, levando-se em consideração todos 
os fatos relevantes que estão diante da autoridade investigadora, incluindo a 
natureza e o tipo das partes interessadas, os produtos envolvidos e sua própria 
capacidade e recursos.

Um ponto importante a ser ressaltado é que o questionário do exportador 
enviado pelo Decom é direcionado para produtores exportadores, e não a ira-
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2. A data da ciência da notificação é considerada como o 10.° dia após a expedição da 
notificação de abertura, em razão da dificuldade de se saber exatamente quando as 
partes interessadas receberam tal notificação.

ding companies. Nesse sentido, o § 5.° do inc. II do art. 28 do Dec. 8.058/2013, 
estabelece que o governo do país exportador poderá manifestar-se a respeito 
da seleção com o objetivo de esclarecer se as empresas selecionadas são expor­
tadoras, trading companies ou produtoras do produto objeto da investigação, 
no prazo de até 10 dias, contado da data de ciência da notificação de início da 
investigação.2 Essa disposição encontra respaldo na decisão do painel no caso 
EC - Farmed Salmon Jrom Norway (DS-377), já que os painelistas indicaram 
que os países-membros podem escolher focar suas investigações em todos os 
exportadores conhecidos, todos os produtores conhecidos ou todos os produ­
tores e exportadores conhecidos.

Cabe ressaltar que mesmo havendo seleção, o Decom não desencoraja que 
produtores/exportadores enviem voluntariamente suas respostas aos questio­
nários. De fato, o art. 6.10 do ADA dispõe que no caso de as autoridades terem 
realizado seleção e limitado seu exame, elas deverão, não obstante, determinar 
a margem individual de dumping para cada exportador ou produtor que não 
tenha sido inicialmente incluído na seleção, mas que venha a apresentar a ne­
cessária informação a tempo de que esta seja considerada durante o processo 
de investigação.

Faz-se uma ressalva, porém, para as situações em que essa análise de casos 
individuais resulte em sobrecarga despropositada para as autoridades e impeça 
a conclusão da investigação dentro dos prazos prescritos. Esses questionários 
se encontram no site do Ministério e podem ser acessados através do endereço 
eletrónico disposto nos ofícios de abertura que são enviados para cada expor­
tador quando do início da investigação.

4. Segunda seleção

Caso alguns ou todos os produtores selecionados não respondam ao ques­
tionário, ou caso alguma empresa selecionada se tratar, por exemplo, de uma 
trading company ou de empresa que não exporte o produto investigado, uma 
nova seleção pode ser realizada. Assim como na primeira seleção, o critério uti­
lizado será o volume exportado, e o(s) novo(s) exportador(es) selecionado(s) 
será(ão) aquele(s) responsável(eis) pelo maior volume dentre os produtores 
remanescentes.

Nesses casos em que exportadores selecionados não respondem ao ques­
tionário, respostas enviadas voluntariamente também podem ser utilizadas,
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5. Cálculo da margem de dumping

evitando, nas situações em que essas forem em número suficiente, uma nova 
seleção.

Ressalte-se que apesar de os produtores escolhidos na primeira seleção dis­
porem da prerrogativa de solicitar uma extensão do prazo de resposta ao ques­
tionário, conforme o disposto no § l.° do art. 50; os produtores escolhidos na 
segunda seleção, normalmente, não disporão dessa possibilidade de dilação de 
prazo, já que isso poderia comprometer os prazos da investigação. Ademais, tal 
prorrogação poderia criar a expectativa nos voluntários de que o Decom teria 
decidido por analisar suas repostas.

O cálculo da margem de dumping nos casos em que foi feita seleção está 
regulado pelo art. 9.4 do ADA. Nesse dispositivo, está definido que quando 
as autoridades tiverem limitado seu exame, conforme o disposto no segundo 
período do parágrafo 12 do art. 6, os direitos antidumping aplicados às impor­
tações dos exportadores ou produtores não incluídos no exame não poderão 
exceder a média ponderada da margem de dumping estabelecida para o grupo 
selecionado de exportadores ou produtores.

No âmbito da prática do Decom, nos casos em que há seleção, o cálculo 
da margem de dumping é feito pelo agrupamento dos exportadores conforme 
sua participação na investigação. O grupo 1 é composto por aquelas empresas 
selecionadas que responderam ao questionário e que terão, portanto, sua mar­
gem de dumping calculada com base nos dados por elas fornecidos. O grupo 
2 é representado pelas empresas identificadas pelo Decom, mas que não fo­
ram selecionadas. O grupo 3 é composto pelos produtores exportadores não 
identificados, como, por exemplo, aqueles que não exportaram o produto no 
período de investigação, e pelas empresas que tiveram suas margens calculadas 
com base em fatos disponíveis.

O cálculo da margem de dumping para o grupo 1 é feito de forma indivi­
dualizada para cada empresa, de acordo com os dados enviados na resposta 
ao questionário do exportador, e confirmados através de verificação in loco. 
A margem de dumping do grupo 2 será a média ponderada das margens cal­
culadas para os produtores do grupo 1, excetuando-se as margens obtidas 
com o uso de melhor informação disponível, margens de dumping zero ou 
de minimis.

Para os demais produtores ou exportadores, ou seja, aqueles situados no 
grupo 3, suas margens serão calculadas com base na melhor informação dis-
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ponível, nos termos do § 3.° do art. 50 do Dec. 8.058/2013. Essa margem de 
dumping determinada para esse grupo é conhecida como all others rate.

Ressalte-se que, quanto aos “novos exportadores”, ou seja, aqueles que 
não exportaram o produto investigado para o Brasil durante o período de 
análise de dumping, mas que querem começar a fazê-lo, o Acordo Antidum­
ping dispõe sobre o direito dessas partes a terem uma revisão sumária, como 
forma de individualizar a sua respectiva margem de dumping. Isso está pre­
visto na Seção III (Das revisões relativas ao escopo e à cobrança do direito), 
Subseção I (Da revisão para novos produtores ou exportadores) do Regula­
mento Antidumping.

Cabe ressaltar que pode haver casos em que não haja respostas de produto- 
res/exportadores selecionados, mesmo após a segunda seleção, mas apenas de 
voluntários. Isso não significa que esses voluntários serão considerados grupo 
1. De fato, o Decom pode decidir não usar essas respostas voluntárias para cal­
cular a margem de dumping do grupo 2, já que isso poderia estimular a prática 
dos exportadores de “escolher” quem deveria responder o questionário, a fim 
de garantir uma melhor margem para o país.

Sobre partes relacionadas, o novo Regulamento Antidumping, em seu art. 
28, II, § 9.°, define, também, que, para fins de determinação de margem in­
dividual de dumping e de aplicação de direitos antidumping, pessoas jurídicas 
distintas poderão ser tratadas como um único produtor ou exportador quando 
demonstrado que a relação estrutural e comercial das entidades entre si, ou 
com uma terceira entidade, é próxima o suficiente. Essa disposição é coerente 
com o definido no caso de Certain Papers (DS-312) levado ao Órgão de Solução 
de Controvérsias da OMC, em 2005.

6. Prática de outros países

Ao se comparar o Acordo Antidumping com a Regulação Básica da Comu­
nidade Europeia sobre Antidumping, percebe-se que o disposto sobre seleção 
em tal regulação é mais amplo do que o encontrado no art. 6.10 do ADA. De 
fato, a legislação europeia prevê a possibilidade de se fazer seleção também de 
peticionários e de determinadas transações de vendas.

De acordo com T. D. Satish, em seu artigo “Sampling in anti-dumping in- 
vestigations - Understanding EC’s practice”, a seleção de exportadores é práti­
ca comum da autoridade investigadora europeia, mas também houve casos de 
seleção de importadores (como na investigação “Certain handbags from Chi­
na”, de 1997), de produtores da indústria doméstica (na investigação “Farmed 
Salmon from Norway and Chile”, de 2003) e de tipos de produtos importados
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7. Evolução da prática brasileira

Conforme exposto anteriormente, a prática brasileira quanto à seleção de 
produtores exportadores apresentou algumas mudanças nos últimos anos. Para 
demonstrar empiricamente esse fato, serão apresentados a seguir alguns dados,

pela União Europeia (na investigação “Hairbrushes from China PR., Korea, 
Taiwan, Thailand, Hong Kong”, de 2000). Nesse artigo, também é ressaltado 
que a seleção poderia ser feita por amostra estatisticamente válida, mas que 
isso é dificultado pela ausência de informações estatisticamente válidas dispo­
níveis no momento da seleção.

Conforme o exposto no “Antidumping and Countervailing Duty Han- 
dbook”, manual publicado pela United States International Trade Comission, 
positivado na seção 777 A (e) (1) do “Tariff Act of 1930” e em consonância 
com o Acordo Antidumping, a United States International Trade Comission (ITC) 
normalmente envia questionários para todos os produtores domésticos, im­
portadores e produtores/exportadores do produto investigado, a não ser que 
o número desses seja unusually large. Nesses casos, a ITC tem a prerrogativa 
de selecionar produtores/exportadores, importadores, produtores domésticos 
e tipos de produtos.

Além disso, na análise de dumping em investigações originais, de acordo 
com o “2009 Antidumping Manual”, manual disponível no website da US Im- 
port Administration, o Department of Commerce (DOC), segue o positivado na 
seção 351.204 (c) 1 de sua regulação antidumping, seção a qual está de acordo 
com o disposto no art. 6.10 do ADA. Se não for praticável o exame das in­
formações de todas as parles, o DOC também realiza seleção de produtores/ 
exportadores baseada em amostra estatisticamente válida ou de acordo com o 
volume exportado do produto investigado no período de análise de dumping, 
também de acordo com a seção 777A do Tariff Act of 1930.

Uma grande diferença do previsto pela legislação estadunidense e a práti­
ca brasileira se encontra no fato de a ITC enviar questionários para todos os 
importadores, inclusive para aqueles que adquiriram o produto em questão de 
país(es) não investigado(s) e, também, pelo seu poder de impelir importado­
res e produtores norte-americanos a responder aos questionários (subpoena), 
aplicando-se o disposto na seção 333 do 19 U.S.C § 1333 (a), como ressaltado 
no manual da ITC anteriormente citado. Já com relação aos produtores/expor- 
tadores, nem a ITC, nem o DOC têm o poder de subpoena, sendo a consequên­
cia da não cooperação as determinações de ambas as autoridades com base na 
melhor informação disponível.
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2010

A/B (<fo)Produto

216 0,46%216 1

635 3 0,47%635

43 43 3 6,98%

0 0,00%24 24

7,69%1313 1

14,29%7 7 1

060Magnésio em pó 60

0PVC-S 40 40
.a

4,35%92 492

1,15%1.130 13Total 1.130

Canetas esferográficas

Calçados

Cobertores de fibra sintética 
não elétricos

ímã de ferrite em forma de 
anel

Sacos de juta

Éter Monobutílico do Etile- 
noglicol - EBMEG

Número de 
Exportadores 
Notificados

3 
j

Produtores/
Exportadores com 
oportunidade de 

resposta

(A)

Número de 
Respostas 
Recebidas

(B)

1

Resinas de Polipropileno 
(PP)3

0,00%

0,00%

3. Ressalte-se que, nesse caso, não houve seleção por um motivo diferente. Foi enviado 
um pré-questionário para lodos os produtorcs/exportadores norte-americanos, para 
obter informações para que a seleção fosse realizada, mas nenhuma resposta foi rece­
bida.

Tabela 1 - Investigações e revisões com aplicação/prorrogaçao 
de direito antidumping encerradas em 2010

os quais explicitam (a) as investigações antidumping originais e as revisões 
encerradas com aplicação/prorrogaçao de direito antidumping em 2010, 2011, 
2012 e 2013 (janeiro a julho); (b) o número de produtores/exportadores noti­
ficados em cada caso; (c) o número de produtores/exportadores com oportu­
nidade de resposta aos questionários do produtor/exportador preparados pelo 
Decom; e (d) a proporção das respostas recebidas em relação aos questionários 
disponibilizados.
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2011

A/B (o/o)Produto

1Sal grosso 1 1

Borracha de Estirenobutadieno 45 5

80,00%455

3 75,000/044

44,440/09 4Papel supercalandrado 9

3 17.650/017 17

8,860/014158 158Malhas de viscose

18,18%211Objetos de vidro para mesa 11

100,00%1 11

3 03

0,00%04444

36 13,950/0258258Total

2012

A/B (o/o)Produto

50,00%366

2O,59O/o73434

120,00%6555

0,00%055Magnésio metálico

Número de 
Exportadores 
Notificados

Número de 
Exportadores 
Notificados

Número de 
Respostas 
Recebidas

(B)

Produtores/
Exportadores com 
oportunidade de 

resposta

(A)

Número de 
Respostas 
Recebidas

(B)

Produtores/
Exportadores com 
oportunidade de 

resposta

(A)

Tubos de aço carbono (China)

0,00%

100,00%

80,000/q

Filme ou Película de Tereftalato 
de Polietileno PET

li. - ....

Papel cuchê leve

i Acido cítrico

Tabela 2 - Investigações e revisões com aplicação/prorrogação 
de direito antidumping encerradas em 2011

Fosfato Monocálcico (MCP)

Garrafa térmica

' Tubos de aço carbono - Sem 
costura (Roménia)

N-Butanol

Diisocianato de Tolueno
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21 23,8P/o21 5

516 0,00%7 0

Total 637 78 21 26.920/0

2013 (janeiro a julho)

Produto A/B (o/o)

Leite em pó 5 5 0

Resina de Policarbonato 8 8 2 25,00%

17 4 4 100,00%

20 3 0,00%0

Ventiladores 9 0 O.OOO/o4

Pneus de automóveis 35 7 175,00%4

7 7 5

101 35 18 51,43%

Quadro síntese

A/B (%)Ano

11301130 13 1,150/02010

258 36 13.950/02582011

78 216372012

2013 (janeiro-julho) 35 18101

Tabela 5 - Síntese de informações anteriores

L

MDI polimêrico

Talheres

Tubos de aço inoxidável

Total

Número de 
Exportadores 
Notificados

Número de 
Exportadores 
Notificados

.j

I

Produ tores/Exportadores 
com oportunidade de 

resposta

(A)

Produtores/
Exportadores com 
oportunidade de 

resposta

(A)

Número de 
Respostas 
Recebidas

(B)

Número de 
Respostas 
Recebidas

(B)

Tabela 3 - Investigações e revisões com aplicaçào/prorrogação 
de direito antidumping encerradas em 2012

■

26.920/0

51,43%

Laminados Planos de Aço Silício 
(GNO)

Talhas manuais

0,00%

Tabela 4 - Investigações e revisões com aplicaçâo/pronvgaçâo 
de direito antidumping encerradas em 2013 (janeiro a julho)

71.430/0
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A/B (%)Ano

0%2010

0%0112011

26 33,3°/o

57jo/o

Investigações 
Originais e 
Revisões

(A)

9

Número de investigações 
com seleção de produtor/ 

exportador

(B)

0

2012

2013 (janeiro-julho) 7 4

Tabela 6 - Proporção de investigações com seleção

Como se pode depreender da análise dos quadros acima, em 2010 e em 
2011, todos os produtores/exportadores envolvidos nas investigações listadas 
tiveram a oportunidade de responder ao questionário para apresentação de 
seus dados, enquanto, em 2012 e em 2013, houve seleção nas investigações em 
que o número de produtores parecia ser excessivo. Ou seja, em 2010 e 2011, 
nenhum dos processos que foram encerrados com aplicação/prorrogação de 
direito antidumping fez uso de seleção em sua análise. Já em 2012, das seis in­
vestigações encerradas com aplicação/prorrogação de direito antidumping, em 
duas delas houve seleção de produtores/exportadores, sendo que, nesses casos, 
o número de produtores era 55 e 516, respectivamente.

Mesmo com o maior número de questionários disponibilizados nos dois 
primeiros períodos, percebe-se que a proporção das respostas recebidas apre­
sentou crescimento expressivo, principalmente quando a seleção foi mais am­
plamente implementada. Em 2012 e 2013, houve, inclusive, casos nos quais 
a proporção dessas respostas foi maior que 100%, demonstrando que não so­
mente os produtores/exportadores selecionados responderam ao questionário, 
mas também que houve respostas voluntárias daqueles não selecionados.

O quadro a seguir apresenta a comparação da proporção das investigações 
antidumping originais e revisões encerradas com aplicação/prorrogação de di­
reito antidumping nas quais a seleção foi utilizada como ferramenta, em relação 
ao total das investigações encerradas com aplicação/prorrogação de direito an­
tidumping em 2010, 2011, 2012 e 2013 (janeiro-julho).

A análise conjunta do quadro acima com aqueles apresentados anterior- 
mente demonstra que, com a maior relevância do mercado brasileiro aos ex­
portadores estrangeiros, esses apresentam maior interesse em participar ativa­
mente das investigações conduzidas pelo Departamento de Defesa Comercial, 
fato explicitado pelo crescimento da proporção das respostas aos questionários
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